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TRADUÇÃO DE CORTESIA 
Apenas faz fé a versão original francesa 

 
XI Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas 

(Saint-Denis da Reunião- 01/04 de Setembro de 2005) 

 

CONCLUSÕES 

 

******** 

A XI Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas reuniu-se entre 2 e 4 de 
setembro de 2005 em Saint-Denis da Reunião sob a Presidência de Paul Verges 
(Presidente da Região Reunião). 
 

A) Nesta ocasião, a Conferência quis, através de um balanço, reconhecer alguns dos 
sucessos obtidos em concursos europeus, mas também a existência de compromissos 
insuficientemente honrados ao longo dos últimos anos. 

A Conferência salientou assim o valor acrescentado que a Europa confere às Regiões 
Ultraperiféricas, mas também o que é ignorado demasiadas vezes: o valor acrescentado 
que as Regiões Ultraperiféricas conferem à Europa. 

A Conferência reafirmou a necessidade de a Europa manter e reforçar o conceito de 
Regiões Ultraperiféricas com a necessidade de um aprofundamento do reconhecimento 
das especificidades económicas, sociais e políticas que deveria resultar numa verdadeira 
estratégia de desenvolvimento que tenha em conta os nossos fatores endógenos, 
nomeadamente a posição geográfica das RUP. 

Neste período de grandes interrogações (aspetos financeiros, movimentos profundos 
demográficos, climáticos e económicos que condicionam o futuro mundial), estes factos 
não devem levar à renúncia, mas, bem pelo contrário, a um processo mais voluntarista e 
solidário da Conferência em adaptar a sua estratégia não apenas à evolução interna da 
União Europeia, mas também à evolução do seu ambiente internacional. 

Neste contexto, a Conferência considera que as suas Regiões vão precisar, no seio da 
União Europeia, de um reconhecimento jurídico forte tal como figura no artigo 292º-2 do 
Tratado de Amsterdão e no artigo IV-424, no artigo IV-440 §2 e 7 e no artigo 111-167.3.a 
do Projeto do Tratado Constitucional. Solicita às Instituições Europeias a manutenção e 
o reforço do estatuto da Ultraperiferia em qualquer Projeto Constitucional de maneira a 
garantir a unicidade das RUP cujas características fundamentais serão sempre o grande e 
distante isolamento do continente Europeu e a proximidade dos outros continentes com 
menor desenvolvimento.  
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Considerando os progressos alcançados e os compromissos insuficientemente cumpridos 
nos últimos anos, assim como o debate sobre o risco que o predomínio do mercado 
representa para o modelo Europeu, a Conferência sublinha a importância de um projeto 
político Europeu ao qual as Regiões e os seus cidadãos seriam completamente associados. 

Reafirmou sobretudo a necessidade de uma política regional reforçada dotada de meios 
orçamentais necessários no quadro das perspetivas financeiras 2007-2013 baseados na 
última proposta da Presidência Luxemburguesa e de um tratamento equitativo em todas 
as Regiões. 

A XI Conferência comprometeu se a: 

‒ reforçar a solidariedade política entre as suas Regiões; 

‒ desenvolver as suas ações de cooperação, designadamente no domínio da 
Investigação; 

‒ implementar uma comunicação mais dinâmica para garantir uma melhor 
compreensão da Ultraperiferia; 

‒ procurar o desenvolvimento das suas relações com as outras Regiões 
certamente, mas também com os Estados-membros. 

Ademais, a Conferência realizou na presença de Danuta Hübner, Comissária da Política 
Regional, numa sessão especial dedicada à dimensão Marítima da União Europeia. 

No momento em que a União Europeia desenvolve uma reflexão sobre “uma Política 
marítima exaustiva para garantir uma economia marítima próspera, aceitável para o 
ambiente”, a Conferência, que reúne as Regiões que conferem à União o maior território 
marítimo do mundo, iniciou a preparação da sua contribuição ao Livro Verde que a 
Comissão Europeia se encontra a preparar. 

 

B) A Conferência, por outro, acordou as posições seguintes: 

 

COESÃO ECONÓMICA, SOCIAL E TERRITORIAL 

A Conferência recorda que a situação das RUP, estabelecida explicitamente pelo artigo 
292.2, difere da situação de todas as outras regiões da União Europeia. Lamenta que a 
sua proposta para a elegibilidade de todas as RUP ao objetivo Convergência não tenha 
sido aprovada. Chama à atenção no projeto de compromisso debatido no Conselho em 
junho de 2005 que induz à confusão entre a situação das RUP e a das regiões Nórdicas. 

Apesar de se congratular com o importante apoio às regiões do Grande Norte da Europa, 
a Conferência apela a Comissão e aos três Estados-membro um tratamento separado da 
sua situação. Recorda o seu pedido de um tratamento conjunto e equitativo para todas as 
RUP. Requer que os investimentos com impacto sobre a redução dos sobrecustos sejam 
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elegíveis ao Fundo de Compensação em relação ao qual sublinha, em paralelo, a 
necessidade. 

A Conferência sublinha novamente que a vertente de cooperação territorial constitui um 
dos meios de ação para implementar o plano de Grande Vizinhança proposto pela 
Comissão Europeia. Pugna para que seja garantido a todas as RUP o benefício de todas 
as vertentes previstas no âmbito da cooperação territorial e chama à atenção da Comissão 
sobre a necessidade de manter os atuais espaços de cooperação das Regiões 
Ultraperiféricas. 

Considera indispensável a implementação de instrumentos específicos para combinar de 
forma mais eficaz o FED e o FEDER. 

 

PESCA 

A Conferência sublinha que o tratamento da situação das RUP no domínio da aplicação 
da PCP necessita: 

‒ ter em conta os recursos das suas respetivas zonas de pesca; 

‒ o lugar específico que este setor ocupa; 

‒ os potenciais que podem existir em certas regiões; 

‒ a necessidade de privilegiar o aspeto regional do desenvolvimento deste setor; 

‒ dar prioridade às ações conjuntas que concedem priorizem o desenvolvimento 
sustentável (preservação dos ecossistemas marinhos, da biodiversidade e da 
exploração equilibrada dos recursos da pesca) que necessita, em certas regiões, 
de condições de acesso limitadas dentro da ZEE; 

‒ a necessidade de iniciar imediatamente aos trabalhos que permitam a revisão do 
POSEI- Pesca. 

 

INSTRUMENTOS DE GRANDE VIZINHANÇA 

A Conferência congratula-se com o primeiro seminário de informação sobre as 
negociações dos APE organizado pela Comissão e o processo de identificação dos seus 
interesses estratégicos iniciado por cada região. 

Reitera o seu pedido que as regiões sejam associadas às negociações (segundo 
modalidades a determinar) nas suas respetivas zonas. 
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REFORMA DOS AUXÍLIOS DE ESTADO COM FINALIDADE REGIONAL  

A Conferência acolhe favoravelmente a proposta da Comissão que prevê o acesso 
derrogatório e automático a todas as RUP ao artigo 87º nº3, mantendo o dispositivo 
específico para os auxílios ao funcionamento e os auxílios ao transporte, bem como o 
bónus de intensidade de 10% a 20%; 

Contesta, todavia, a introdução do conceito de equivalente subvenção bruta na forma de 
cálculo dos auxílios que se traduzira numa diminuição significativa da intensidade dos 
auxílios autorizados. Solicita que a proposta final mantenha os níveis de intensidade em 
vigor (em ESN) para as RUP. 

 

 SISTEMA DE AVALIAÇÃO E DE ESTUDO DOS SOBRECUSTOS 

A Conferência congratula-se com a parceria permanente estabelecida pela Comissão em 
relação ao sistema de avaliação e de estudo dos sobrecustos. Considera que estes 
dispositivos devem ser ferramentas de apoio à decisão e não uma condição para a 
concessão dos auxílios. 

Salienta, mais uma vez, as múltiplas dificuldades tanto relativas à metodologia como da 
qualidade dos dados, bem como ao tempo de implementação, que determina que se tratem 
estes assuntos com prudência. 

 

INVESTIGAÇÃO 

A Conferência constata com satisfação que o primeiro projeto que mobiliza todas as RUP 
no domínio da investigação (Projeto BIOME) será concretizado em breve. 

Observa uma melhor tomada em consideração da situação e do potencial de investigação 
das RUP no 7ºPQ mas solicita novamente que as propostas das RUP sejam tidas em conta 
na aprovação final do Programa-quadro e na elaboração dos regulamentos de aplicação. 

 

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO 

O novo estudo realizado pela Comissão realça, inequivocamente, os importantes 
constrangimentos experimentados pelas RUP no setor das TIC. 

A Conferência recomenda à Comissão, no âmbito das suas recomendações definitivas, 
que este setor seja financiado pelo futuro Fundo de Compensação dos Sobrecustos, 
nomeadamente no investimento, desde que os apoios financeiros favoreçam a 
concorrência. Sublinha que as atuais regras comunitárias e nacionais, para o seu mercado 
específico, não permitem garantir a concorrência. 
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IMIGRAÇÃO 

A Conferência recorda a ameaça sobre a coesão económica e social que a imigração ilegal 
representa para a maioria das RUP. Solicita a disponibilização de meios específicos nas 
políticas nacionais e comunitárias para lutar contra esta imigração, incluindo as RUP que 
não fazem parte do Espaço Schengen. 

 

PRODUÇÕES TRADICIONAIS: REFORMA DAS OCM Açúcar e Banana 

Num contexto de conflitos permanentes na OMC devido a liberalização crescente das 
trocas no domínio dos produtos agrícolas, as OCM Banana e Açúcar serão levadas a 
profundas transformações. A Conferência recorda a importância económica e social 
destas produções tradicionais e solicita que as propostas de reforma mantenham o 
rendimento dos respetivos produtores nas RUP. 

 

NEGOCIAÇÃO DOS POSEI AGRICULTURA 

A Conferência apoia os pedidos que visam preservar e manter o potencial agroindustrial 
das RUP baseado sobre inputs beneficiando do Regime Especifico de Abastecimento. 

A Conferência solicita do Conselho da União Europeia a adoção rápida das propostas 
com dotações financeiras adequadas para permitir o seu desenvolvimento.  

 

TRANSPORTE AÉREO E MARÍTIMO 

 A Conferência recorda a importância da implementação das obrigações de serviço 
público ou de dispositivos equivalentes entre a Europa e as RUP, por um lado, e entre as 
RUP e os países ACP do seu ambiente geográfico, por outro, em matéria de transporte 
aéreo e marítimo. 

A Conferência recorda também, que no setor do transporte aéreo e marítimo, o princípio 
da continuidade territorial, a igualdade de oportunidades para os cidadãos das RUP e a 
consolidação do setor produtivo, necessitam de organizar e garantir condições ótimas de 
segurança, de regularidade, de capacidade e de preço. Para isso a Conferência propõe que 
todos os parceiros analisem os dispositivos mais adequados tais como as OSP, os 
financiamentos públicos, etc. 
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C) No plano da sua organização interna, a Conferência adota a seguinte posição: 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

Tendo em conta o balanço positivo do quadro de cooperação que estabeleceram e do termo 
do protocolo em vigor, os presidentes decidem:  

‒ assinar um novo protocolo de cooperação; 

‒ fixar a sua duração em 5 anos; 

‒ manter e aprofundar novamente o quadro geral do protocolo atual assinado na 
Madeira a 31 de março de 2000; 

‒ encarregar o Comité de Acompanhamento de propor um novo protocolo, 
incluindo um possível apoio jurídico para a Conferência, antes de dezembro de 
2005. 

A Conferência decide apoiar-se doravante sobre a estrutura de suporte. Mandata o Comité de 
Acompanhamento analisar as modalidades de funcionamento nos planos jurídicos, 
administrativos e financeiros. 

 


